








MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL





ATA DA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL





Aos treze  dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa e sete, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência “ad hoc” do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, teve início a quadragésima sétima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Victor Manuel Lledó Carreres (MF), Ana Maria de Resende Chagas (MPO), Henos Amorina (COBAP), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Ovídio Garcia Fernandes (Força Sindical), Roberto Ferraiuolo (CNI) e João Cândido de Oliveira Neto e respectivo suplente, Luciano Marcos de Carvalho (CNA). Ausentes por motivos justificados os seguintes Conselheiros: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins e respectivo suplente, Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), Francisco Marcelo Rocha Ferreira (MF), Marcos de Oliveira Ferreira (MPO), Aírton Luís Faleiro e respectivo suplente, Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG) e Sérgio Koffes e respectivo suplente, Roberto Velloso (CNC). Ausentes os seguintes Conselheiros: Vicente Paulo da Silva e respectivo suplente, Luiz Fernando Silva (CUT). Convidados e Observadores: Celso Dantas de Araújo (INSS/SE), Cesária de Oliveira (INSS/SE), Ana Virgínia de Oliveira Murta (INSS/MG), Cristina Maria S. Pinto (INSS/MG), Ana Mesquita da Cunha (INSS/MG), Afonso Ligório de Faria (INSS/MG), Mário César Martins Fernandez (INSS/RS), Délcio Black (INSS/RS), Klerce Almeida de Oliveira (INSS/RS), Carmem Ribeiro (INSS/RS), Nestor A Grewe (INSS/RS), Raul Carlos Brodt (CEPS/AL), Luiz Wagner Fernandes (INSS/RS), Marlene Tomazzetti Urroz (CNC), Carlos Nunes Rodrigues e João Picohi (FARSUL), Juliana C. D. Moreira e Vicente José Rocco (FAESP). Abertura: Verificada a existência de quorum, o Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, Presidente “ad hoc”, declarou abertos os trabalhos, submetendo à discussão e aprovação os seguintes assuntos:1 - Aprovação da  Ata da 46ª Reunião Ordinária. Deliberação: Aprovada, sem ressalvas, por todos os Conselheiros presentes. 2 - Exposição do Superintendente do INSS no Rio Grande do Sul e dos Gerentes do Seguro Social de Novo Hamburgo e Uruguaiana. 3 - Exposição do Superintendente do INSS de Minas Gerais e dos Gerentes do Seguro Social de Governador Valadares e Varginha.  Os relatos, encontram-se transcritos no documento, Anexo I. Sobre o assunto, o Presidente deixou consignado que o objetivo do convite aos superintendentes hoje presentes é saber o que pode ser feito para, a partir dos resultados dos Indicadores Gerenciais, disseminar as informações dos lugares que têm obtido melhores resultados e tentar descobrir o que está havendo nas regiões onde se observa maiores dificuldades. Registre-se da fala do Senhor Ministro da Previdência Social e Presidente deste Conselho, Deputado Reinhold Stephanes, sua colocação de que é elogiável o esforço que os funcionários da Previdência Social fazem e também o que a própria Previdência , como um todo, consegue de resultado, pela estrutura que se lhe oferece em termos de trabalho. Garantiu que hoje a Previdência Social é o órgão público brasileiro, de dimensão nacional, que tem o maior sistema de controle e acompanhamento sobre suas atividades.  Os superintendentes do Rio de Janeiro e de São Paulo serão convidados para expor sobre os trabalhos das respectivas superintendências. 4- Criação de nova sistemática de contribuição do segurado especial. Sobre o assunto existe o fato de, para determinadas categorias, entre as quais o segurado especial, não ter sido ainda efetivado um sistema de contribuição individualmente vinculado. A preocupação é pensar um mecanismo de contribuição que possa ser individualizada para esse tipo de segurado, garantindo uma forma segura de comprovação de vínculo contributivo com a Previdência Social, assegurando, ao mesmo tempo, um gozo de benefício compatível com o esforço contributivo realizado. Deliberação: Aprovada a formação de um subgrupo deste Conselho, para fazer um acompanhamento das discussões que já vêm sendo realizadas no âmbito do Ministério da Previdência e Assistência Social, sob a coordenação do Dr. Celecino de Carvalho Filho. As sugestões e indicações de eventuais participantes, além da CONTAG e CNA, devem ser repassadas para a Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social. 5 - Recolhimento das contribuições Sociais pelos produtores rurais - equiparados autônomos que utilizam mão-de-obra de curta duração. Deliberação: Apresentado parecer da Secretaria de Previdência Social do Ministério da Previdência Social sobre o assunto, nos seguintes termos: “O expediente em comento trata de encontrar solução para o recolhimento das contribuições previdenciárias pelos produtores rurais pessoas físicas (equiparados a trabalhador autônomo) relativas aos empregados que lhes prestam serviços de curta duração. A Federação da Agricultura do Estado de São Paulo apresenta duas propostas: a) constituição de cooperativa de trabalho que intermediária o fornecimento de mão-de-obra aos produtores rurais pessoas físicas; b) criação de condomínio de produtores rurais, pessoas físicas, que se caracterizaria como uma empresa agropecuária, objetivando, especificamente, contratar empregados para os seus condôminos. 3. Louvável a preocupação que se reflete na busca de solução para um problema que aflige não somente o trabalhador da área rural (bóia fria), como também o produtor rural pessoa física que contrata empregados. O trabalhador rural terá reconhecida a sua cidadania ao ter a Carteira de Trabalho assinada, sendo-lhe garantidos todos os direitos trabalhistas e, sobretudo, o direito aos benefícios previdenciários em caso de idade avançada e invalidez e amparo aos seus dependentes, em caso de morte. 4. A hipótese prevista no subitem 2.a, além de contrariar a finalidade legal da Cooperativa de Trabalho, não atende aos anseios do trabalhador rural, visto que, como cooperado, perde a condição de empregado e, conseqüentemente, todos os direitos trabalhistas e previdenciários inerentes a esta categoria de segurado da Previdência. 5. A situação prevista no subitem 2.b afigura-se plausível desde que atenda aos requisitos enumerados no item 3 do parecer da Coordenação-Geral de Arrecadação/DAF/INSS, anexo, cabendo, porém, ressaltar que, nesta hipótese, haverá contribuição: a) do empregado sobre a remuneração; b) do produtor rural sobre a receita bruta do valor da comercialização da sua produção; c) do condomínio sobre a folha de salários dos empregados contratados (art. 22 da Lei nº 8.212). 6. Concluímos que o entendimento da Coordenação-Geral de Arrecadação está de acordo com as formas vigentes e que qualquer procedimento diverso estará infringindo a legislação previdenciária pertinente. À consideração superior”. Deliberação: O assunto fica considerado como subitem do tópico anterior - criação de nova sistemática de contribuição do segurado especial, devendo ser inserido nas discussões em curso no âmbito do Ministério da Previdência e Assistência Social, sob a coordenação do Dr. Celecino de Carvalho Filho. Após acordo com relação a questão substantiva, se definirá o que vai valer para a área adjetiva. 6 - Assuntos Diversos Em relação a este item foram feitas as seguintes abordagens: 6.1- O Conselheiro Henos Amorina apresentou sugestão no sentido de que os Conselhos e a COBAP, de maneira geral, verifiquem a questão do atendimento pelos bancos. Aproveitou a presença da Presidente da COBAP para solicitar que a mesma faça uma circular para os Estados e Municípios, pedindo que se levante problemas bancários nos postos de atendimento. Sugeriu ainda que se discuta no âmbito deste Conselho a questão da renda mensal vitalícia, da LOAS, especialmente no que se refere ao per capita. Pediu que na próxima reunião se apresente uma forma de criar um intercâmbio entre os Conselhos Estaduais e o Conselho Nacional. Sobre esse aspecto o Presidente observou que os Conselhos estaduais e municipais existem e devem ser fortalecidos, exatamente para tentar levar o espaço de decisão e de resolução dos problemas regionais o mais perto possível da comunidade e das autoridades onde o problema ocorra. Quanto a da discussão dos benefícios da LOAS, informou que essa discussão permanece na ordem do dia, entretanto não vai avançar enquanto outras questões de natureza administrativa e dos sistemas de controle apresentarem deficiências. Lembrou que a flexibilização do per capita e um eventual retorno de algum mecanismo similar à renda mensal vitalícia, na área assistencial, já foram considerados e são recomendação do Conselho Nacional da Seguridade Social. 6.2- O Conselheiro Edson Chaves solicitou informação sobre quantas pessoas estão aposentadas e continuam trabalhando. O conselheiro Ramon Eduardo Barros Barreto informou que essa informação é pertinente à área do trabalho. Não obstante, envidará seus esforços no sentido de levantá-la, eventualmente, via CAGED, o Cadastro do MTb. Sugeriu que se convide o especialista em Previdência Social, Doutor Celso Barroso Leite, para participar da próxima reunião, com o intuito de expor sobre entidades filantrópicas e sobre o seguro acidente do trabalho. O Presidente informou que o assunto solicitado - isenção das entidades filantrópicas, constará da pauta e para não sobrecarregá-la demasiadamente o assunto acidente do trabalho poderia ficar para a reunião subseqüente, inclusive porque nesse interim já estarão mais amadurecidas as tendências do Ministério na área, favorecendo, assim, uma discussão mais exaustiva e sistematizada. Assuntos deliberados para constar da pauta da 48ª Reunião Ordinária: 1 - Apreciação de minuta de resolução que define os parâmetros básicos para a renovação do contrato com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 2 - Entidades Filantrópicas. 3 - Exposição do Superintendente do INSS do Rio de Janeiro. Assuntos deliberados para constar da pauta da 49ª Reunião Ordinária: 1 - Exposição do Superintendente do INSS de São Paulo. 2 - Acidente do Trabalho. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em 13 de outubro de 1997.








Marcelo Viana Estevão de Moraes


Presidente ad hoc








Ata aprovada em  12/11/97
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